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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KAIQUE DA SILVA CORDULINO (PRESO)
ADVOGADOS : JACINTA DE FRANÇA SOUZA NETA REIS - CE044769

LUIS CLAUDIO DA SILVA REIS - CE046304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois o decreto prisional 
revela que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, considerando a gravidade da conduta 
delituosa, pois, por ocasião da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 509 g de cocaína.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, 14 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator

Documento eletrônico VDA46141209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 14/03/2025 17:33:08
Publicação no DJEN/CNJ de 18/03/2025. Código de Controle do Documento: 3d76e16d-1105-4051-855d-9a4a4305fa22



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976830 - CE (2025/0019985-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KAIQUE DA SILVA CORDULINO (PRESO)
ADVOGADOS : JACINTA DE FRANÇA SOUZA NETA REIS - CE044769

LUIS CLAUDIO DA SILVA REIS - CE046304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois o decreto prisional 
revela que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, considerando a gravidade da conduta 
delituosa, pois, por ocasião da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 509 g de cocaína.
4. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE DA SILVA 
CORDULINO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado 
em face de indeferimento de pedido liminar veiculado no writ de origem, 
aplicando-se ao caso a orientação definida pela Súmula n. 691 do STF.
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A parte agravante alega que não se extraem elementos concretos a 
demonstrar a imprescindibilidade da prisão preventiva, sob a ótica do periculum 

libertatis, pois não se percebe que o ora paciente esteja a evidenciar notável 
risco à ordem pública ou à aplicação da lei penal, especialmente em se tratando 
de réu primário, denunciado por crime que não envolve violência ou grave 
ameaça.

Acrescenta que, mesmo na hipótese de a insurgência se dirigir contra 
decisão liminar proferida por desembargador, é flagrante a ilegalidade da 
decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, o que autoriza o 
afastamento do verbete da Súmula n. 691, do STF, uma vez que a decisão do 
Juízo de piso se trata de decisão teratológica, da forma como foi proferida, 
portanto, carente de fundamentação idônea, capaz de fundamentar a decretação 
da medida extrema.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. RÉ MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE 
DELITIVA. DELITO COMETIDO NO DOMICÍLIO. 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE ENTORPECENTES. 
WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 
691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
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requerido a tribunal superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a 
liminar, motivadamente, por não ter verificado de imediato 
o alegado constrangimento ilegal que justifique a 
antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas 
à mitigação da mencionada Súmula e a justificar 
manifestação antecipada deste Superior Tribunal de 
Justiça, não foram constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada de que não cabe habeas corpus contra decisum 
que indefere liminar no writ precedente (enunciado n. 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na espécie, pois se trata de prisão preventiva de 
pessoa flagrada com cerca de 800g (oitocentos gramas) de 
cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em 
flagrante, foram apreendidos 509 g de cocaína.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que a quantidade, a natureza e a 
diversidade das substâncias entorpecentes apreendidas constituem 
fundamentos adequados para a decretação da prisão preventiva.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
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ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por 
demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da situação 
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância 
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – grifo nosso.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA45964799 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 05/03/2025 20:50:41
Código de Controle do Documento: 963eee9c-0985-4362-ad01-c39d53c7521e



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.830 / CE
Número Registro: 2025/0019985-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02000456820258060303 06205115420258060000 2000456820258060303 6205115420258060000 
9392292025

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS CLAUDIO DA SILVA REIS
ADVOGADOS : JACINTA DE FRANÇA SOUZA NETA REIS - CE044769

LUIS CLAUDIO DA SILVA REIS - CE046304
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : KAIQUE DA SILVA CORDULINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE DA SILVA CORDULINO (PRESO)
ADVOGADOS : JACINTA DE FRANÇA SOUZA NETA REIS - CE044769

LUIS CLAUDIO DA SILVA REIS - CE046304
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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